
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.155 - RJ 
(2018/0320576-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S/A 
AGRAVANTE : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A. 
ADVOGADOS : RODRIGO ETIENNE ROMEU RIBEIRO  - RJ085211 
   LUCIANO GIONGO BRESCIANI  - RJ109302 
   ANTÔNIO AUGUSTO REBELLO REIS  - RJ118816 
   ADRIANO DE CARVALHO UITERWAAL  - RJ149992 
SOC. de ADV. : ADVOCACIA FONTES ADVOGADOS ASSOCIADOS SS 
AGRAVADO  : LAIMA PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : ANA PAULA GUITTE DINIZ ZAMBONI  - RJ213219 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO   AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO 
COMERCIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CESSÃO DA 
LOCAÇÃO. NECESSIDADE DE CONSENTIMENTO 
EXPRESSO DO LOCADOR. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão 
intempestividade. Reconsideração.
2. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada 
um dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar 
fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para 
decidir integralmente a controvérsia. 
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias concluíram que, 
consoante o contrato de locação, era necessário o prévio 
consentimento expresso do locador acerca da cessão da locação, 
o que não ocorreu. A pretensão de revisar tal entendimento 
demandaria o revolvimento fático-probatório e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providências inviáveis em sede de recurso 
especial, a teor do disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno 
para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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